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Lucivaldo Vasconcelos Barros  1
O presente estudo visa demonstrar a evolução histórica e a 
importância do ensino da Documentação Jurídica no Brasil, 
como uma área especializada da Biblioteconomia, procurando 
relatar a experiência do ensino da disciplina ofertada no 
currículo do Curso de Biblioteconomia da Universidade Federal 
do Pará (UFPa). 
1 BREVES ANOTAÇÕES SOBRE A BIBLIOTECONOMIA NO BRASIL 
Em síntese, pode-se dizer que a evolução do ensino da Biblioteconomia no 
Brasil se resume em três fases: 
A primeira compreendida entre o período de 1879 a 1929, marcou a fase inicial 
do curso sob a liderança da Biblioteca Nacional com forte influência da escola francesa. 
A segunda fase abrange o período de 1929 a 1962 e foi marcada por uma 
experiência inovadora de um curso implantado em São Paulo, pelo Instituto Mackenzie, 
de inspiração norte-americana. 
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Com a reforma do Curso da Biblioteca Nacional, em 1944, houve uma 
significativa mudança nos objetivos dos cursos, pois não mais se limitariam a formar 
profissionais para a Biblioteca Nacional, mas, prepará-los para qualquer tipo de serviço 
em biblioteca. Outro aspecto interessante foi o incremento na oferta de disciplina 
optativa denominada Bibliotecas Especializadas. 
E finalmente, a terceira fase, posteriormente ao ano de 1962, caracterizou-se pela 
uniformidade dos cursos desenvolvidos a partir do emprego de um currículo mínimo. 
O tratamento técnico da documentação especializada ganhou mais força com 
uma nova reforma no currículo do curso da Biblioteca Nacional, em 1962, com a 
oferta de disciplinas como Bibliografia Especializada, Catalogação Especializada e 
Classificação Especializada. Essa dinâmica culminou com a regulação da profissão pela 
Lei n° 4.084, de 30 de julho de 1962. 
Importante ressaltar, que a década de 1970 foi fortemente marcada pelo 
fortalecimento e proliferação de cursos, em razão da crescente necessidade em 
ampliar o conteúdo do currículo mínimo, pela influência da tecnologia e pelo 
aparecimento dos cursos de pós-graduação. 
Em pesquisa sobre o tema, a professora Suzana Mueller (1985, p. 12-13) 
informa que um levantamento realizado em 1981 em nove cursos de graduação 
situados nas cinco regiões geográficas do país, revelou traços comuns a todos os 
cursos como a duração dos cursos; a ênfase nas ciências humanas; a pouca oferta de 
disciplinas optativas e o predomínio de disciplinas equivalentes às matérias 
profissionais do currículo mínimo, especialmente Catalogação e Classificação. 
Com a aprovação do novo currículo mínimo do curso de Biblioteconomia, a 
partir de 1982, houve uma reformulação nos programas de ensino. Mesmo com essa 
mudança sob orientação do Conselho Federal de Educação (CFE), a característica 
humanística do curso de Biblioteconomia foi mantida. 
2 A ESPECIALIZAÇÃO DO CONHECIMENTO E A DOCUMENTAÇÃO 
Historicamente podemos atribuir a dois advogados belgas a idéia que temos 
hoje sobre documentação. No seu livro dobre documentação, Smit (1986), lembra que 
em 1892, Paul Otlet e Henri La Fontaine criaram o Instituto Internacional de Bibliografia 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 4, n.2, p. 214-231, jul./dez. 2017 !215
Lucivaldo Vasconcelos Barros Reflexões sobre o ensino da Documentação Jurídica no Brasil:  
a experiência da disciplina no Curso de Biblioteconomia da UFPa 
 
(IIB) com o objetivo de reunirem em fichas toda a produção bibliográfica universal. 
Mais tarde, por volta de 1931, este órgão foi denominado Instituto Internacional de 
Documentação (IID), e a partir daí a palavra documentação começa a ocupar espaço 
dentro da Biblioteconomia. 
Inicialmente, esse trabalho intelectual tinha por objeto a informação científica e 
tecnológica, por sua vez embrião da Ciência da Informação, como forma de promover 
o controle da produção bibliográfica em nível universal (CBU). O visionário Otlet atuou 
também no Movimento da Paz, que redundou na criação da Liga das Nações e na 
Organização para a Cooperação Internacional, precursora da UNESCO. Esses 
movimentos no qual Otlet se engajou, desde a 1ª Guerra Mundial, contaram também 
com a participação de La Fontaine, seu parceiro de trabalho e Prêmio Nobel da Paz 
em 1913 (PINHEIRO e LOUREIRO, 2007). 
Relata, ainda, os autores, que a Ciência da Informação vinha sendo semeada 
desde o final do século 19, pelas idéias de Otlet, quando pensou a Documentação, 
termo que substituiria a Bibliografia, considerado por ele e La Fontaine restrito a livros, 
e assunto discutido na X Conferência Internacional de Bibliografia, de 1931. 
No ano de 1937, é realizado em Paris, o 1º Congresso Mundial de 
documentação e no ano seguinte é criada a Federação Internacional de Documentação 
(FID). A partir da década de 1940, a documentação se alia com outros campos do 
saber humano, tais como, a informática e a lingüística, com objetivo de assimilar novas 
técnicas e ciências, decorrentes da expansão do conhecimento universal. 
A documentação tinha por objetivo reunir informações relacionadas a um 
assunto e organizá-las de tal forma que fosse possível achar a informação certa no 
momento certo e pelo menor tempo e custo possível. Este entendimento foi ampliado 
por Bradford (1952), que a definiu como sendo o processo de colecionar e classificar 
os registros de todos os tipos de atividades intelectuais tornando-os imediatamente 
acessíveis. O mesmo autor diz, ainda, que documentação consiste no processo pelo 
qual o documentalista está apto para colocar na mão do especialista, a literatura de 
sua especialidade de maneira que ele, cientista, fique inteirado das realizações 
anteriores de sua especialidade, poupando-lhe o trabalho de estudar o assunto que já 
tenha sido estudado anteriormente. 
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Nessa lógica, a expansão da produção do conhecimento, chamada por alguns de 
“explosão ou revolução informacional”, também figurou como uma das principais 
preocupações dos países economicamente mais competitivos na organização eficaz e 
tratamento adequado da informação, tanto na indústria como nos serviços (LOJKINE, 2002). 
Desse modo, a questão da especialização do conhecimento humano, tornou o 
acervo das bibliotecas mais especializado, levando a Biblioteconomia a utilizar um novo 
termo para nomear a reunião de um assunto específico: a documentação. 
Na mesma linha, Smit (1986, p. 11) enfatiza que se o objetivo é reunir e 
organizar a informação, “o bom senso já nos leva a completar a frase com uma 
indicação qualquer de assunto: a informação jurídica, a informação sobre eventos 
culturais da cidade, a informação química, etc., ao passo que o conceito de biblioteca 
faz pensar em assuntos mais gerais e variados” (grifamos). 
Resultante desse processo, os cursos de Biblioteconomia foram estimulados a 
incluir nos seus currículos o estudo da documentação especializada. Em conseqüência 
dessa dinâmica, o interesse pelo estudo de seu conteúdo passou também a ser tema 
de debates e discussões nos eventos promovidos por entidades representativas da 
classe bibliotecária. 
3 BASES TEÓRICAS E CONCEITUAIS PARA A DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA 
Inicialmente, Dias (1980, p. 236) deixa claro “que o fenômeno básico que deu 
origem à própria Documentação também se verifica aqui na área jurídica, ou seja, a 
chamada ‘explosão’ da informação, o crescimento de forma contínua e acelerada do 
volume de informações técnicas e científicas”. No entanto, é necessário que se retorne 
às origens das fontes institucionais que incrementam a produção de todo o 
conhecimento na área das Ciências Jurídicas. 
Os poderes da República, tal como se conhece hoje, foi concebida pelo 
francês Charles-Louis de Secondat, mais conhecido como Barão de Montesquieu. Em 
1748 ele sustentou a teoria política da separação dos poderes, onde constatou a 
necessidade e o fundamento da existência de três formas de poder no Estado: o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
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Segundo essa doutrina, para obter o bem comum da sociedade era preciso 
atribuir ao Estado uma estrutura equilibrada de forças, dotada de órgãos com poderes 
para fazer as leis, executar as resoluções públicas e julgar as demandas de interesses 
divergentes. Nesse sentido, a clássica teoria da divisão dos poderes estatais consiste 
na idéia de que cada poder possa frear o outro, impedindo o abuso por parte deste. 
Trata-se do denominado “sistema de freios e contrapesos”, ou checks and 
balances, nos dizeres dos norte-americanos, idealizados por Montesquieu (1998), 
segundo o qual todos os poderes estatais devem desempenhar as três tarefas e 
controlarem-se mutuamente. 
Para o funcionamento dessa estrutura básica do Estado, diversas entidades 
públicas são criadas, conforme as necessidades observadas. Por exemplo, para a 
consecução das ações do Poder Judiciário, a Constituição Federal de 1988 
estabeleceu as funções essenciais à justiça, onde estão presentes: o Ministério Público, 
a Advocacia estatal e privada, a Defensoria Pública, etc. O Poder Executivo com os 
seus Ministérios e Secretarias, o Legislativo com suas casas e órgãos auxiliares e 
assim por diante. 
Essas diversas instituições, no seu respectivo âmbito de atuação (federal, 
estadual, distrital e municipal), são verdadeiras fontes produtoras e ao mesmo tempo 
usuárias de informação jurídica. Assim, observa-se que as informações jurídicas, em 
sua maioria, são produzidas por órgãos do Estado, porque é dele o monopólio das 
atividades legislativa e jurisdicional. Informações essas, que necessitam de organização 
e tratamento técnico adequado, como serviço importante no suporte às atividades 
finalísticas dos governos. 
No Brasil, a década de 1970 representou o marco temporal das grandes 
discussões sobre a organização e tratamento da Documentação Jurídica. Nesse 
período, havia uma necessidade por parte dos poderes do Estado, de promover uma 
espécie de controle bibliográfico da produção do ordenamento jurídico em todo 
território nacional. 
A partir desse período, as pesquisas e diagnósticos sobre o assunto ganharam 
grande desenvoltura. Um dos primeiros setores do Estado a se pronunciar sobre a 
necessidade de gerenciar a informação jurídico-legislativa foi o Poder Legislativo. No dia 
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16 de outubro de 1970, “a Presidência do Senado Federal determinou que se 
iniciassem estudos visando a verificação das possibilidades de utilização de técnicas de 
processamento eletrônico de dados nas atividades do Poder Legislativo” (BRASIL, 1970). 
Nesse documento, estava inserida uma visível constatação de que o acesso 
rápido e correto às informações pertinentes às normas jurídicas editadas no País, 
constituiriam elemento importante no desenvolvimento dos trabalhos relacionados à 
consolidação do arcabouço legal. Daí surgiu o Prodasen, órgão de processamento de 
dados do Senado Federal, que serviria de infra-estrutura no gerenciamento das 
informações jurídicas brasileiras. 
A professora Atienza (1979, p. 19), ainda na década de 1970, desenvolveu, de 
forma pioneira, uma conceituação para documentação jurídica: 
a reunião, análise e indexação da doutrina, da legislação (leis, decretos, 
decretos-lei, atos, resoluções, portarias, projetos de leis ou de decretos 
legislativos ou de resoluções legislativas, ordens internas, circulares, 
exposições de motivos, etc.), da jurisprudência (acórdãos, pareceres, 
recursos, decisões, etc.) e de todos os documentos oficiais e atos 
normativos ou administrativos. 
Em 1994, o Ministério da Justiça instituiu uma Comissão de Estudos, sob a 
coordenação de Hugo Gueiros Bernardes Filho, com objetivo de apontar diretrizes para 
organização da documentação jurídica e ampliar o acesso público às informações. 
Dentre suas funções, estava o estabelecimento de intercâmbio entre os órgãos dos 
poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, bem como com instituições públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras, envolvidas com atividades de informática jurídica 
ou de Biblioteconomia em matéria jurídica, visando a padronização dos meios de 
classificação e indexação dessa matéria, bem assim à rapidez e à difusão do acesso a 
informações jurídicas (grifamos). 
A citada Comissão elaborou um relatório minucioso sobre a situação da 
informação jurídica no Brasil, constatando aspectos relevantes no tratamento e recuperação 
do seu conteúdo (BRASIL, 1994). Do resultado, restou evidente, a necessidade de atenção 
especial no que diz respeito à organização da informação jurídica: 
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Se juízes e advogados se surpreendem ao constatarem que os seus 
próprios atos foram praticados sem obediência a determinado preceito 
normativo, o que dizer do cidadão comum que, por força de uma ficção 
legal (art. 3º, LICC) é tido como conhecedor de todo o arcabouço 
legislativo, e responde até mesmo na órbita criminal pela prática de um 
ato contrário ao direito, que ignora. Nota-se que não basta conhecer e 
respeitar a lei; é preciso emprestar-lhe interpretação idêntica á que lhe 
conferem os tribunais. 
No quesito “a questão pedagógica – proposta para o ensino jurídico”, a 
Comissão destaca: 
É curioso verificar que os profissionais da área de Documentação e 
Biblioteconomia reagiram mais rapidamente ao desenvolvimento da 
Informática, de tal sorte que, mesmo em se tratando de pesquisa jurídica, 
tornaram-se um elo quase necessário entre a informação e o usuário 
final – geralmente um bacharel em Direito. Em determinadas ocasiões, 
como no caso da pesquisa de jurisprudência, o domínio da técnica de 
pesquisa, a cargo dos primeiros, superou em importância o envolvimento 
com a própria matéria pesquisada, detido pelo último. Este, o jurista, tem 
idéia da informação que deseja, mas não sabe encontrá-la (tarefa de que 
se incumbe o bibliotecário). 
Nessa esteira, afirma-se que a documentação jurídica tem características bem 
particulares em relação às demais áreas. Em trabalho sobre o formato do conteúdo da 
informação jurídica, Guimarães (1993) sintetiza que existem três formas básicas de 
documentos jurídicos: legislação, doutrina e jurisprudência. 
Por sua vez, Campelo e Campos (1993, p. 131) ressaltam que devido “suas 
peculiaridades intrínsecas, mais dependentes de fontes nacionais, a informação jurídica 
tem-se distinguido, e seu desenvolvimento já alcançou, em alguns casos, o estágio 
comercial, o que não ocorre nas outras áreas ainda subsidiadas pelo governo”. Passos 
(1994, p. 364) aponta outra característica ao enfatizar que “a informação jurídica difere 
de alguns tipos de informação, em um aspecto muito importante: a longevidade”. 
Como exemplo, cita que uma norma apesar de revogada, pode ainda ser utilizada em 
um caso concreto referente à época de eficácia da lei. 
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4 O ENSINO DA DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA NO BRASIL 
No Brasil, a necessidade de estudos na área de Documentação Jurídica 
começou a se configurar na década de 1970. Em 1971, a Federação Brasileira das 
Associações de Bibliotecários (FEBAB) criou a Comissão Brasileira de Informação e 
Documentação Jurídica (CBIDJ), durante o VI Congresso Brasileiro de Biblioteconomia 
e Documentação, realizado em Belo Horizonte (MG), com objetivo de estimular estudos 
na área. Em 1973, no Rio de Janeiro, foi criado o Grupo de Trabalho em 
Documentação Jurídica (GTDJ) e depois foram criados outros grupos, como por 
exemplo, o Grupo de Informação e Documentação Jurídica em Santa Catarina (GIDJ/
SC), em 1982, dentre outros. 
Ainda no ano de 1973, por ocasião do Congresso Brasileiro de 
Biblioteconomia e Documentação (CBBD), realizado em Belém, capital do Estado do 
Pará, Maria Laura Coutinho, ministrou a conferência intitulada O catálogo de referência 
legislativa da seção de Legislação Brasileira, do Centro de Documentação e Informação 
da Câmara dos Deputados: uma experiência de trabalho. 
Neste mesmo ano, a professora Cecília Atienza também esteve em Belém, com 
a finalidade de ministrar aulas de catalogação no Curso de Especialização para a 
implantação da Rede de Bibliotecas da Amazônia (REBAM). Esta Rede foi implantada 
em 1973 na antiga Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), hoje 
Agência de Desenvolvimento da Amazônia (ADA). 
Aproveitando sua passagem pela capital paraense e em razão de seu notório 
conhecimento sobre documentação jurídica, Atienza foi convidada pela Associação 
Paraense de Bibliotecários (ASPABI) para ministrar cursos relacionados à referência 
legislativa, na sede do secular Colégio Gentil Bittencourt. Assessorou, ainda, a diretora do 
Centro de Documentação e Informação (CDI) do Instituto do Desenvolvimento 
Econômico-Social do Pará (IDESP), primeiro órgão de pesquisa do Estado. Nesse 
período, o CDI/IDESP era dirigido pela bibliotecária Teresa Ione Souza Filho Moura, que 
era docente do Curso de Biblioteconomia da UFPa e amiga de Cecília. Com objetivo de 
estreitar as experiências, Teresa Ione chegou a enviar para São Paulo pessoal do CDI/
IDESP para treinamento especializado na Câmara Municipal de São Paulo. 
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Em 1974, Coutinho escreveu, em mimeógrafo, a obra “Fontes de informação 
parlamentar e legislativa”. No mesmo ano, Ana Maria Coaracy prepara um texto 
intitulado “Curso de referência legislativa”, cujo material foi editado pela Faculdade de 
Biblioteconomia e Documentação da Associação Universitária Santa Úrsula (AUSU). 
No ano de 1977 surgiu uma importante obra impressa na área de Documentação 
Jurídica, organizada por Doris de Queiroz Carvalho, chamada Classificação Decimal de 
Direito. Doris era bibliotecária do Ministério da Fazenda e já havia editado a primeira versão 
em 1948 e a segunda em 1953. A quarta e última versão, foi lançada em 2002, acessível 
na íntegra, on-line no sítio da Presidência da República. 
Entretanto, foi em 1979 que apareceria um livro totalmente voltado para a área 
de documentação jurídica. Com o farto material produzido nos cursos em Belém e 
outras capitais brasileiras, somado a sua larga experiência na coordenação do Centro 
de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo, Cecília Atienza lança o livro 
Documentação Jurídica, uma obra que se destacaria decisiva no estudo e 
engrandecimento da matéria no Brasil. 
Na apresentação do livro, a professora Hagar Espanha Gomes, lembra que a 
professora Cecília começou o livro com os primeiros cursos que passou a ministrar sobre 
o assunto, notadamente no Pará, em São Paulo e no Rio Grande do Sul, ressaltando: 
os textos preparados para este fim eram indispensáveis ao bom 
aproveitamento dos alunos, pois nada havia sobre o tema. Seu cuidado e 
zelo profissionais fizeram desses textos mais do que notas de aula ou 
‘apostilas’ – eles realmente se transformaram num guia seguro para todos 
aqueles que, de alguma forma, viessem a se envolver com a 
documentação jurídica, seja como profissionais da área, seja como seus 
usuários (ATIENZA, 1979, p. 8). 
5 A EXPERIÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA NO CURRÍCULO DO CURSO DE 
BIBLIOTECONOMIA DA UFPA 
Como se pode perceber, a tradição do ensino de documentação jurídica no 
Pará tem algumas raízes históricas. Em certa medida, um dos livros mais importantes 
da área, foram resultados de cursos sobre o assunto, realizados na região. 
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De acordo com o sítio do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP), o curso de Biblioteconomia da UFPa foi criado 
pela Resolução do CONSUN nº 16, de 28 de dezembro de 1962 e reconhecido pelo 
Decreto Federal nº 70.997, de 17 de agosto de 1972. O curso começou a funcionar 
em 28 de janeiro de 1963. 
Os ensinamentos da professora Atienza sobre documentação jurídica 
influenciaram gerações. Durante toda a década de 1980, a professora Teresa Ione 
ministrou a disciplina Tratamento de Multimeios (antiga Tratamento de Materiais 
Especiais), incluindo no conteúdo um tópico sobre referência legislativa. Para ilustrar as 
aulas sobre esse assunto específico, Teresa Ione convidava seu irmão, que era 
advogado no Banco da Amazônia (BASA), para falar sobre a hierarquia das leis e 
temas afins, chegando a orientar trabalhos de conclusão de curso (TCCs) relacionados 
à temática, mais especificamente sobre legislação. 
Finalmente, em 1993 foi efetivamente criada a disciplina Documentação 
Jurídica, no bloco de optativas da grade curricular do Curso de Biblioteconomia da 
UFPa, por força de uma Resolução do Conselho Superior de Ensino e Pesquisa 
(CONSEP), alterando o currículo do Curso. 
Pode-se dizer, que o ensino de referência legislativa ministrada em Multimeios, 
com especial enfoque no seu tratamento técnico, pode ser considerado o embrião 
precursor da disciplina documentação jurídica ministrada hoje no Curso de 
Biblioteconomia da UFPa. 
O objetivo da disciplina Documentação Jurídica, segundo o regimento do Curso de 
Biblioteconomia da UFPa, é fornecer aos discentes, subsídios teóricos e práticos capazes 
de identificar a especialização da documentação, com ênfase à documentação jurídica; 
identificar as bibliotecas e demais unidades de informação jurídica, propondo métodos 
alternativos para a ordenação de seus acervos informacionais e mostrar a evolução 
dinâmica da informação jurídica, propondo técnicas que facilitem sua imediata recuperação. 
Quanto à ementa, a disciplina encontra-se assim sumulada: documentação 
jurídica e garantia de direitos. O Processo legislativo. Tipos e estrutura dos documentos 
jurídicos, legislativos e normativos. Representação temática de documentos jurídicos. 
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Representação descritiva de documentos jurídicos. Coleções e sistemas de 
documentos legislativos. Sistemas automatizados de informação legislativa. 
Em que pese constar no rol de disciplinas optativas, a oferta da Documentação 
Jurídica possui grande aceitação por parte do alunado, principalmente aqueles que 
fazem estágios em locais onde o acervo é especializado em Direito. 
Segundo o professor Osmar, coordenador da Comissão para a reforma 
curricular de 1993, um dos elementos motivadores para a criação da disciplina foi a 
demanda de mercado. O uso de documentos jurídicos não se restringe aos tribunais e 
instâncias de tomada de decisão, abrange todos os que lidam com legislação e 
normas (tribunais, órgãos governamentais, escritórios de advocacia etc.). O público 
usuário da documentação jurídica tem necessidade de informação atualizada, oportuna 
e exata, dentre outras características (AROUCK, 2001). 
Ainda segundo o professor Osmar, considerando que a documentação é 
essencialmente uma atividade especializada e visto o crescimento da demanda do mercado 
de trabalho para atender às necessidades informacionais dos profissionais da área jurídica, a 
Comissão para a reforma curricular analisou a possibilidade de criar a disciplina. 
A Comissão formada pelos docentes Osmar Arouk, Hamilton Oliveira, Maurila 
de Melo e Silva, sob o acompanhamento do professor Clodoaldo Beckmann, concluiu 
que das áreas especializadas a documentação, a jurídica era a que mostrava maior 
desenvolvimento, com a já clássica publicação de Cecília Andreotti Atienza, em 1979. 
Como mencionado anteriormente, no início da década de 1980 a referência 
nacional desta atividade era o Centro de Documentação da Câmara Municipal de São 
Paulo, onde Atienza atuava como diretora. O professor Osmar, na época bibliotecário, 
esteve lá em 1985, para conhecer o serviço e trazer para a Prefeitura Municipal de Belém 
(PMB), na administração do então prefeito Almir Gabriel, mas o projeto não avançou. 
O professor Hamilton, atual chefe do Departamento do Curso, destaca que a 
história ratifica o acerto da criação da disciplina Documentação Jurídica, pois a 
demanda por ela é permanente e sua necessidade inquestionável, especialmente para 
os bibliotecários que atuam nessa especialidade, atípica em termos de tipologia e 
natureza da informação. 
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Em 1995 foi concluído um estudo coordenado pela professora Maria Celina 
Maciel Neves e pelo discente Jacenilson Mota sobre os planos de ensino do 
Departamento de Biblioteconomia da UFPa, onde sugeriu-se destaque especial à 
disciplina Documentação Jurídica (NEVES e MELO, 1995). 
Atualmente, encontra-se em discussão no Colegiado de Biblioteconomia da 
UFPa, um Projeto Pedagógico para rediscutir o currículo do curso. Há uma proposta 
de inclusão de uma disciplina denominada Fontes de Informação em Ciências 
Jurídicas, que seria ofertada em regime obrigatório, em substituição à atual 
Documentação Jurídica. 
6 PERSPECTIVAS ATUAIS 
Um estudo realizado por discentes do curso de Biblioteconomia da UFPa, na 
década de 1990, comprovou que a maioria dos Escritórios de Advocacia de Belém, 
não possuía um profissional para tratar dessa documentação especializada, apontando 
dessa forma, um bom indicador na absorção da força de trabalho bibliotecário, dentre 
outros fatores que podem ser levantados. 
Assim, há necessidade de adequar os programas dos currículos às novas 
exigências, quer seja por meio da oferta de disciplina relacionada à documentação 
jurídica na graduação ou mediante realização da educação continuada, em cursos de 
pós-graduação, encarando de modo realístico o novo mercado emergente. 
Sobre esse tema, Edilenice Passos, constata: 
A maioria dos profissionais egressos dos cursos de Biblioteconomia 
"especializa-se" em função do emprego. Aqueles que passam a prestar 
serviços em bibliotecas jurídicas aprendem no trabalho diário as noções 
básicas do Direito e seu vocabulário próprio. Alguns profissionais sentem 
a necessidade de dupla formação voltam então à universidade para 
graduar-se em Direito. Não existem estatísticas nacionais sobre a dupla 
formação do bibliotecário que atua na área jurídica (PASSOS, 2005). 
Além do curso de Biblioteconomia da UFPa, não há registros da existência de 
uma disciplina específica denominada Documentação Jurídica. No entanto, em sucinto 
levantamento na Internet, constatou-se que hoje existem dois cursos de 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 4, n.2, p. 214-231, jul./dez. 2017 !225
Lucivaldo Vasconcelos Barros Reflexões sobre o ensino da Documentação Jurídica no Brasil:  
a experiência da disciplina no Curso de Biblioteconomia da UFPa 
 
Biblioteconomia no Brasil que oferecem disciplinas relacionadas diretamente à 
documentação jurídica, são eles: 
1 – Disciplina obrigatória do Curso de Gestão da Informação da UFPR: 
Fontes de Informação em Ciências Jurídicas: 
Ementa: Disciplina oferecida na grade curricular do 6º período: 
Identificação, análise e uso de fontes de informação especializadas na 
área de ciências jurídicas em meios não-eletrônicos, eletrônicos e 
óticos . 2
2 – Disciplina eletiva do Curso de Biblioteconomia da UFRGS: 
Gestão de Sistemas de Informação Jurídica: 
Ementa: Conceitos básicos de informação jurídica. Tipologia da 
informação jurídica. Fluxo da geração, publicação, controle e 
disseminação da informação jurídica, seja descritiva (doutrina), 
normativa (legislação) ou interpretativa (jurisprudência). Redes 
nacionais e internacionais de informação na área jurídica. Recursos 
jurisprudenciais em portais do poder judiciário. Noções de tratamento 
e organização de jurisprudência. Repositórios oficiais e autorizados/
credenciados de jurisprudência, legislação e doutrina. Noções de 
acompanhamento de processos judiciais. Noções de processo 
legislativo. Conceitos básicos de atos administrativos e de legislação 
de hierarquia superior e inferior . 3
Mesmo sem dados suficientes para afirmar com segurança, alguns professores 
entrevistados recordam que no passado, houve uma disciplina semelhante nas 
Universidades de São Carlos (UFSCAR) e de São Paulo (USP). 
Com isso, a necessidade de uma capacitação mais adequada para o 
bibliotecário que vai atuar na área jurídica deve ser ressaltada. Fabiano Silva, em sua 
 Fonte: http://www.decigi.ufpr.br/departamento/disciplinasgi.htm.2
F o n t e : h t t p : / / w w w 1 . u f r g s . b r / g r a d u a c a o / x I n f o r m a c o e s A c a d e m i c a s /3
curriculo.phpCodCurso=304&CodHabilitacao=51&CodCurriculo=165&sem=2007012 
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obra intitulada Bibliotecários especialistas: guia de especialidades e recursos 
informacionais, afirma que: 
Tanto os estudantes quanto o profissional bibliotecário da área jurídica, 
devem buscar aprender muito mais do que aprenderam apenas na 
faculdade, pois há necessidade de atualização constante, participação 
freqüente em cursos, palestras e até programas de pós-graduação. Para 
quem está iniciando como bibliotecário na área jurídica, provavelmente 
enfrentará algumas dificuldades, que devem ser superadas através de 
uma busca de aperfeiçoamento constante (SILVA, 2005, p. 24). 
Atualmente, existe um fervoroso debate acerca da necessidade de um curso 
de pós-graduação para bibliotecários e demais profissionais que lidam com a 
informação jurídica. Segundo Passos (2004), a discussão sobre essa formação “surgiu 
após a divulgação de trabalho apresentado durante o 3º Encontro de Informação e 
Documentação Jurídica do Rio de Janeiro, em 2001. Com 19 mensagens trocadas por 
vários integrantes, concluíram que o melhor caminho seria o curso de especialização à 
distância em Biblioteconomia Jurídica.” 
6.1 Aspectos instrumentais 
Além dos itens elencados anteriormente, outros aspectos podem ser 
enumerados no que diz respeito à consolidação e importância do ensino da 
Documentação Jurídica, a saber: 
✓ Literatura especializada: livros, anais, TCCs, monografias, dissertações, teses, 
periódicos, etc. 
✓ Cursos: Referencia legislativa; Fontes de informação jurídica; Documentação 
jurídica; Metodologia da pesquisa jurídica, dentre outros. 
✓ Especialização: nos moldes dos que já existem em outras áreas (informática 
jurídica, direito digital, direito eletrônico, etc.). Em diversos eventos foram feitas 
recomendações para edição de cursos de especialização em documentação 
jurídica. Como exemplo de sucesso, menciona-se o Curso de pós-graduação em 
documentação jurídica, realizado em Portugal, que inicialmente era vinculado aos 
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alunos do curso de Direito, hoje é aberto a bibliotecários e outros profissionais de 
informação. 
✓ Grupos e Comissões: Documentação e Informação Jurídica. 
✓ Eventos regionais, estaduais e locais: Seminário Paraense de Informação e 
Documentação Jurídica (SPIDJ); Seminário de Informação e Documentação Jurídica 
do Rio de Janeiro (SIDJ-RJ); Seminário de Informação Jurídica de Pernambuco, etc. 
✓ Eventos Nacionais: Encontro Nacional de Informação e Documentação 
Jurídica (ENIDJ) e Seminário Nacional de Informação e Documentação Jurídica 
(SNDIJ). 
✓ Eventos internacionais (no Brasil): Simpósio Internacional de Propriedade 
Intelectual, Informação e Ética (CIBERÉTICA). 
✓ Classificação: Classificação Decimal de Direito (CDDir), de autoria de Doris 
de Querioz Carvalho, atualmente acessível no sítio da Presidência da República – 
www.presidencia.gov.br; Classificação de Direito de Miriam Elizabeth Albuquerque 
de Holanda, publicada pela Indexar (Fortaleza-CE). 
✓ Catalogação/Representação Descritiva: trata de modo separado (AACR2). 
✓ Referência: destaque de capítulo pela ABNT. 
✓ Automação/Informatização: programas específicos de informática jurídica. 
✓ Fontes de Informação: várias fontes convencionais e virtuais (bases de 
dados, Instituições, Internet, etc.). 
✓ Recuperação e Disseminação: características próprias. 
✓ Indexação: vocabulários e instrumentos de controle de linguagem próprios 
(thesaurus específicos na área jurídica - Senado Federal, Tribunal Superior Eleitoral, 
Ministério Público Federal, etc.). 
✓ Concursos públicos: programas específicos para a área. 
✓ Concursos de Monografias: promovido pelo GIDJ/RJ. 
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✓ Estrutura Organizacional: órgãos dos poderes públicos (nos níveis federal, 
estadual, distrital e municipal), onde se verifica cada vez mais a presença do 
bibliotecário jurídico (assessorias para organizar acervos especializados, como 
Ministério Público, Justiça Federal, Assembléia Legislativa, etc). 
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A evolução do ensino da Biblioteconomia no Brasil tem progredido bastante, 
impulsionada por fatores externos e internos à Biblioteca e ao curso. Convém ressaltar 
que a documentação jurídica tem importante papel na consecução do direito à 
informação, uma vez que organiza a documentação que vai dar o suporte à pesquisa 
para que o direito e a justiça se concretizem tal como preceitua a Carta Magna. 
A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 5º, inc. XIV: 
assegura a todos o acesso à informação. Logo, o acesso à Biblioteca e à informação 
é um direito constitucional de todo cidadão. 
Em face disto, a disciplina Documentação Jurídica oportuniza e desperta no 
discente - futuro profissional, uma consciência de que a informação é um direito e que 
esse direito deve ser organizado, tratado e acima de tudo disseminado para que a 
justiça seja realmente efetivada. 
O perfil desse profissional estará voltado à correta utilização dos meios 
tecnológicos, em especial da Internet, como ferramenta-meio na consecução desses 
objetivos, promovendo e descobrindo as fontes de informação on-line e adequando 
suas necessidades ao mercado de trabalho. 
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